
 

 

Superior Tribunal de Justiça

EDcl no RECURSO ESPECIAL Nº 1.737.040 - PR (2018/0093756-6)
  

RELATOR : MINISTRO HERMAN BENJAMIN
EMBARGANTE : FGVTN BRASIL LTDA 
ADVOGADO : JOÃO JOAQUIM MARTINELLI  - SC003210 
EMBARGADO : FUNDO NACIONAL DE DESENVOLVIMENTO DA 

EDUCAÇÃO 
EMBARGADO : FAZENDA NACIONAL 
 

  

EMENTA

PROCESSUAL CIVIL E TRIBUTÁRIO. EMBARGOS DE 
DECLARAÇÃO. VÍCIO INEXISTENTE. REDISCUSSÃO DA 
CONTROVÉRSIA. CONTRIBUIÇÃO AO SALÁRIO-EDUCAÇÃO. 
VIOLAÇÃO DOS ARTS. 489 E 1.022 DO CÓDIGO DE PROCESSO 
CIVIL/2015 E DO ART. 15 DA LEI 9.424/1996.  DEFICIÊNCIA NA 
FUNDAMENTAÇÃO. SÚMULA 284/STF. ACÓRDÃO 
RECORRIDO COM FUNDAMENTAÇÃO CONSTITUCIONAL. 
ANÁLISE PELO STJ. INVIABILIDADE. USURPAÇÃO DE 
COMPETÊNCIA DO STF. HONORÁRIOS ADVOCATÍCIOS. 
PEDIDO DE REDUÇÃO. SÚMULA 7/STJ.
1. Hipótese em que ficou consignado: a) não se conhece de Recurso 
Especial em relação à ofensa aos arts. 489 e 1.022 do Código de Processo 
Civil/2015 e ao art. 15 da Lei 9.424/1996 quando a parte não aponta, de 
forma clara, o vício em que teria incorrido o acórdão impugnado. 
Incidência, por analogia, da Súmula 284/STF; b) o acórdão recorrido 
decidiu a controvérsia com base em fundamentos de ordem 
eminentemente constitucional. Além disso, a recorrente, quanto ao mérito 
da demanda, indica afronta a dispositivos constitucionais, o que impede 
sua análise pelo STJ, sob pena de usurpação da competência reservada ao 
STF; e c) relativamente à questão dos honorários fixados pela Corte de 
origem, sua revisão esbarra no óbice da Súmula 7/STJ, porque não 
demonstrada natureza exorbitante ou irrisória do valor estipulado.
2. A Segunda Turma desproveu o recurso com motivação clara e 
suficiente, inexistindo omissão, contradição ou obscuridade no acórdão 
embargado. 
3. A fundamentação da embargante denota mero inconformismo e intuito 
de rediscutir a controvérsia, não se prestando os aclaratórios a esse fim. 
4. Embargos de Declaração rejeitados.

 

  

ACÓRDÃO

Vistos, relatados e discutidos os autos em que são partes as acima 
indicadas, acordam os Ministros da Segunda Turma do Superior Tribunal de 
Justiça:  ""A Turma, por unanimidade, rejeitou os embargos de declaração, nos 
termos do voto do(a) Sr(a). Ministro(a)-Relator(a)." Os Srs. Ministros Og 
Fernandes, Mauro Campbell Marques, Assusete Magalhães e Francisco Falcão 
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Superior Tribunal de Justiça

(Presidente) votaram com o Sr. Ministro Relator." 
 

 

  

Brasília, 12 de março de 2019(data do julgamento).

MINISTRO HERMAN BENJAMIN 
Relator
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